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Resumo  
Esta comunicação apresenta um recorte dos resultados de uma pesquisa 
realizada no âmbito de um Curso de Doutorado em Estudos da Criança, 
especialidade em Educação Especial, da Universidade do Minho, em 
Braga/Portugal. O estudo teve o objetivo de perceber a operacionalização do 
Modelo de Atendimento à Diversidade (MAD) no apoio aos alunos em processo 
de inclusão escolar, nomeadamente aos alunos com dislexia, que frequentam os 
anos iniciais do ensino fundamental de um Agrupamento de escolas públicas, 
localizado no norte de Portugal, na Europa, onde o MAD tem vindo a ser 
implementado desde 2004. O referencial teórico adotado para o estudo tem por 
base os princípios que regem o MAD, bem como os pressupostos subjacentes à 
filosofia da inclusão escolar. Para a realização deste estudo, adotamos como 
método a investigação construtivista-interpretativa. Os participantes incluídos no 
estudo foram nove, sendo: cinco professoras dos anos iniciais do ensino 
fundamental, uma professora do apoio educativo, uma professora de educação 
especial, a coordenadora dos serviços de educação especial e apoio educativo 
e a diretora do Agrupamento. A coleta dos dados foi realizada no período 
correspondente do ano letivo escolar português de 2011/2012 e 2012/2013. Os 
resultados, permitem-nos afirmar que a operacionalização do MAD contribui na 
elaboração de respostas educativas eficazes no que respeita ao atendimento 
dos alunos com dislexia que integraram este estudo, entre outras necessidades 
educacionais especiais, sendo considerado um serviço de apoio à escolarização 
inclusiva.  
  




1. Introdução  
Esta comunicação apresenta um recorte dos resultados de uma pesquisa 
realizada no âmbito de um Curso de Doutorado em Estudos da Criança, 
especialidade em Educação Especial, da Universidade do Minho, em 
Braga/Portugal. O estudo teve o objetivo de perceber a operacionalização do 
Modelo de Atendimento à Diversidade (MAD) no apoio aos alunos em processo 
de inclusão escolar, nomeadamente aos alunos com dislexia, que frequentam os 
anos iniciais do ensino fundamental de um Agrupamento de escolas públicas, 
localizado no norte de Portugal, na Europa, onde o MAD tem vindo a ser 
implementado desde 2004.  
O MAD foi criado pelo Professor Catedrático Luís de Miranda Correia (1997, 
2008a), da Universidade do Minho, em Portugal, e organizado para alunos com 
necessidades educacionais especiais que estão em processo de inclusão 
escolar, embora possa ser aplicado a todos os alunos com necessidades 
especiais, sendo: alunos em risco educacional, alunos com necessidades 
educacionais especiais e alunos com altas habilidades/superdotação 
(CORREIA, 2008a, 2012).  
O modelo chama a atenção para a importância de se intervir precocemente, 
quando o aluno começa a experimentar problemas nas suas aprendizagens para 
que tenha acesso a intervenções especializadas e comprovadas pela 
investigação, numa fase mais precoce do seu percurso escolar, mesmo antes de 
ele ser encaminhado para os serviços de educação especial, neste caso, para o 
atendimento educacional especializado de educação especial (CORREIA & 
TONINI, 2012).   
O MAD, está ancorado num modelo de consultoria e, quando necessário, 
de ação direta, tendo por base a colaboração e a disponibilização de um sistema 
de apoio entre todos os indivíduos implicados no processo de aprendizagem dos 
alunos com necessidades educacionais especiais (ex., os pais, os professores e 
especialistas, entre outros), (CORREIA, 2008a, 2010, 2012). A 
operacionalização do modelo prevê uma intervenção por meio de fases e com 
quatro etapas essenciais e interligadas, sendo: identificação, planificação, 
intervenção e verificação (CORREIA, 1997, 2008a, 2010, 2012).  
  
Sobre as necessidades educacionais especiais, estima-se que em 
Portugal, aproximadamente, 48% tem dificuldades de aprendizagem especificas 
(CORREIA, 2008b), sendo que a dislexia é a desordem mais prevalente e tida 
como um problema centrado na leitura, sendo identificada na infância e 
comprometendo uma em cada cinco crianças (SHAYWITZ, 2008). Deste modo, 
questionamos como estes alunos não estão incluídos no Decreto-Lei nº. 3/2008 
que prevê a existência e eficácia dos Serviços de Educação Especial para alunos 
com necessidades educacionais especiais e, portanto, não sendo considerados 
público-alvo da educação especial.  
No contexto escolar, a dislexia geralmente é identificada com base nos 
comportamentos acadêmicos dos alunos na área da leitura, podendo estes, no 
entanto, estenderem-se as áreas da soletração e da escrita (CORREIA, 2008c). 
Assim sendo, os professores (do ensino regular e da educação especial), e os 
pais, poderão ser os primeiros a encaminharem o aluno para avaliações mais 
exaustivas que permitam, através da intervenção de outros técnicos 
especializados (ex. neurologistas, psicólogos educacionais, terapeutas), chegar 
a um diagnóstico (CORREIA, 1997; HENNIGH, 2003; SHAYWITZ, 2008). 
Contudo, para se chegar a um diagnóstico e, a partir dele, se poder elaborar uma 
intervenção, é necessário que se considere um processo que permita responder 
com eficácia às necessidades do aluno com dislexia, entre outras necessidades 
educacionais especiais.  
Diante do exposto, este estudo sobre a operacionalização do MAD no apoio 
aos alunos em processo de inclusão escolar, nos permite perceber as 
experiências, opiniões e conhecimentos relacionados a intervenção com alunos 
com dislexia, entre outras necessidades educacionais especiais, tendo por base 
os princípios que regem o MAD, bem como os pressupostos subjacentes à 
filosofia da inclusão escolar. Assim, apresentamos como os participantes deste 
estudo, descrevem e analisam a implementação do MAD no contexto do 
Agrupamento e designadamente no processo de atendimento aos alunos com 




Para a realização deste estudo, adotamos como método a investigação 
construtivista-interpretativa, por algumas das seguintes razões: pelo fato de ter 
acontecido no ambiente natural em que o fenômeno ocorreu, que é fortemente 
envolvido de significados por parte do pesquisador e dos participantes, que 
refletem crenças, princípios e formas de perceber o mundo e, sobretudo, de 
perceber o fenômeno investigado (LINCOLN & GUBA, 1985; PATTON, 2002). 
Outras razões que fundamentaram ser construtivista-interpretativa foram a 
descoberta orientada e na forma como utilizamos o método para a coleta dos 
dados que são apropriados para a implementação com pessoas, tais como, as 
entrevistas (LINCOLN & GUBA, 1985; PATTON, 2002). 
A abordagem da descoberta orientada, não coloca restrições prévias no 
que poderá vir a ser os resultados da investigação (PATTON, 2002). Assim, não 
houve um curso pré-determinado e inflexível do design. O que houve, foram 
alguns elementos especificados de antecedência, isto é, os elementos passíveis 
de serem discriminados, mantendo sempre uma postura flexível que permitiu 
alterações à medida que os materiais empíricos foram sendo coletados, que a 
análise preliminar foi sendo realizada e o contexto da investigação descrito 
(GUBA, 1981; LINCOLN & GUBA, 1985).  
Sobre o local do estudo, este ocorreu em um Agrupamento de escolas, que 
é uma instituição pública constituída por oito estabelecimentos de educação e de 
ensino, distribuídos em dois municípios da região norte de Portugal. O 
Agrupamento integra um corpo docente de 72 profissionais e atende os 
seguintes níveis de ensino: educação pré-escolar, para crianças de 3 a 6 anos, 
e 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, que correspondem a educação infantil e ao 
ensino fundamental no Brasil. A composição dos alunos é a seguinte: educação 
pré-escolar: 100 crianças/6 grupos; 1.º ciclo: 345 alunos/19 turmas; 2.º ciclo: 185 
alunos/10 turmas. Pelo núcleo da Educação Especial, são atendidos 32 alunos 
com necessidades educacionais especiais. Número este, com tendência a 
aumentar com a entrada de novos alunos no decurso de cada ano letivo  
Sobre os participantes do estudo, foram nove professoras, as quais tinham 
algum tipo de relação com os alunos com dislexia ou que estavam em processo 
  
de identificação para este diagnóstico, sendo: cinco professoras dos anos iniciais 
(1.º ciclo), uma professora do apoio educativo, uma professora de educação 
especial, a coordenadora dos serviços de educação especial e apoio educativo 
e a diretora do Agrupamento. 
Sobre os alunos, o número selecionado no início da coleta dos dados foi de 
nove. Destes alunos, somente um tinha o diagnóstico de dislexia antes do estudo 
começar e os demais alunos estavam em processo de avaliação. No entanto, 
após a conclusão dos diagnósticos, três foram excluídos por apresentarem 
funcionamento intelectual abaixo da média (dois alunos) e problema emocional 
grave (um aluno). Portanto, a escolha dos participantes foi intencional e 
emergente, pois o conjunto dos participantes sofreu os ajustes necessários no 
decorrer da coleta e análise dos dados (ERLANDSON et al., 1993; LINCOLN & 
GUBA, 1985; PATTON, 2002).  
Em relação a coleta dos dados, esta começou a ser realizada no início do 
ano letivo escolar português de 2011/2012, se estendendo para o ano letivo 
seguinte de 2012/2013. O instrumento adotado para a coleta dos dados foi a 
entrevista parcialmente estruturada por considerar ser a mais apropriada aos 
objetivos do estudo devido à sua organização que prevê “um roteiro de tópicos 
relativos ao problema a ser estudado e o entrevistador ter liberdade de fazer as 
perguntas que quiser, sobre razões, motivos, esclarecimentos” (Lakatos & 
Marconi, 2008, p. 279). 
As entrevistas foram realizadas na escola sede do Agrupamento, ocorrendo 
em locais onde as participantes se sentissem confortáveis, possibilitando haver 
privacidade e tranquilidade para conversamos no tempo disponível de cada uma, 
havendo entrevistas com duração de cinquenta minutos e de até três horas de 
conversa. Durante a realização das entrevistas, procuramos atender às 
características individuais de cada participante e as opiniões sem preocupação 
em categorizar todas as respostas de antemão, distinguindo-se dessa forma, do 
questionário fechado ou testes padronizados de estudos quantitativos (Coutinho, 
2008; Patton, 2002).  
Em relação ao método de registro das entrevistas, optamos por gravá-las 
em áudio. A literatura recomenda as gravações em áudio para o registro das 
  
entrevistas nos estudos em que as transcrições são as principais fontes de dados 
de análise e interpretação para a investigação, bem como, por proporcionar ao 
pesquisador a capacidade de reproduzir com uma maior exatidão possível, o que 
os participantes pensaram e disseram no decorrer das entrevistas (Bogdan & 
Biklen, 1994; Lincoln & Guba, 1985). Após as transcrições das gravações, as 
participantes receberam uma cópia do texto para ler e confirmar o que disseram 
e/ou de modificar as suas respostas para aprovação e posterior autorização para 
a análise e publicação dos dados.  
Para a análise dos dados, utilizamos a técnica de análise de conteúdo. De 
acordo com algumas referências teóricas sobre o assunto, não há um único tipo 
e definição de análise de conteúdo (Bardin, 2004; Guerra, 2010). Neste estudo, 
a análise de conteúdo seguiu uma abordagem combinada, pois algumas 
categorias de análise foram determinadas de forma dedutiva, com base na 
revisão da literatura, enquanto outras categorias de análise foram determinadas 
de forma indutiva, com apoio nas entrevistas. Para auxiliar o processo de análise 
e interpretação das entrevistas, recorremos a um programa de informática o 
WEBQDA, que é um software de apoio à análise qualitativa, sendo de origem 
portuguesa. Com esta aplicação, foi possível editar, visualizar, interligar e 
organizar as entrevistas, bem como, criar categorias, codificar, verificar e filtrar, 
os dados com o objetivo de responder às questões da investigação (Neri de 
Souza, Costa, Moreira, & Neri de Souza, 2013). 
Neste estudo, os resultados foram apresentados sob a forma de estudo de 
caso, que constitui uma das características do paradigma construtivista-
interpretativo. Para Erlandson et al. (1993) e Patton (2002) o estudo de caso 
pode ser escrito para vários fins, dos quais consideramos alguns que se 
adequam a este trabalho, sendo: para que um grupo de pessoas possa refletir 
sobre formas de melhorar o que estão a fazer ou compreendê-lo em novas 
formas para traçar os caminhos futuros de uma organização, bem como, para 
facilitar mudanças e rever questões para reflexões futuras.  
Para finalizar, reiteramos alguns aspetos importantes da investigação 
construtivista-interpretativa que guiaram este estudo, sendo: a interpretação do 
fenômeno social em estudo baseia-se nas particularidades do contexto; o 
  
conhecimento do comportamento humano, individualmente ou em grupos 
sociais, tem significado apenas para aquele contexto e para aquele momento; 
todas as "partes" da realidade estão inter-relacionadas, de modo que o estudo 
de qualquer uma parte influencia necessariamente todas as outras partes (Guba, 
1981). 
 
3. Resultados  
Conforme exposto anteriormente, este estudo teve o objetivo de perceber 
a operacionalização do MAD no apoio aos alunos em processo de inclusão 
escolar, nomeadamente aos alunos com dislexia, que frequentam os anos 
iniciais do ensino fundamental de um Agrupamento de escolas públicas, 
localizado no norte de Portugal, na Europa. Para tal, uma categoria de análise 
foi identificada e refere-se aos benefícios e aos desafios da implementação do 
MAD como um serviço de apoio à escolarização inclusiva.  
Sobre os benefícios da implementação do MAD, as participantes 
consideraram em relação aos alunos com dislexia, entre outras necessidades 
educacionais especiais, aos professores e a organização escolar.  
Em relação aos alunos com dislexia, entre outras necessidades 
educacionais especiais, os benefícios do MAD foram relacionados aos seguintes 
aspectos: pelas aprendizagens e sucessos educacionais dos alunos; por 
sentirem-se incluídos na escola e não se sentirem discriminados; pelos estímulos 
diferentes e diversificados que os alunos recebem; pela capacidade do 
atendimento dos vários tipos de necessidades educacionais especiais dos 
alunos, tais como: dislexia, deficiência intelectual, deficiência visual, autismo, 
altas habilidades/superdotação, entre outras; pela complementaridade entre 
todos os profissionais do Agrupamento e os encarregados de educação para o 
sucesso educativo dos alunos; por minimizar os problemas de aprendizagem por 
meio das estratégias de avaliação e de intervenção previstas na organização do 
MAD; e, por evitar o encaminhamento dos alunos para o atendimento 
educacional especializado de educação especial.  
Diante do exposto, consideramos que a percepção das participantes vem 
ao encontro de um dos pressupostos da filosofia da inclusão escolar e do MAD, 
  
que é de propiciar ambientes de aprendizagem flexíveis em classes regulares 
que garantam uma educação de qualidade para todos os alunos, tais como: 
adequações curriculares, avaliações baseadas no currículo, ensino direto e 
tutoria em pares (CORREIA, 2010; FERREIRA, 2006; LIEBERMAN, 2010). 
Para exemplificar, uma participante considerou o relatório educacional, que 
é uma das estratégias previstas na organização do MAD, que possibilita as 
adequações curriculares, do tipo: auxílio no momento das avaliações por meio 
da leitura das questões e nas simplificações das questões. Para esta 
participante, se não ocorressem diferenciações pedagógicas em sala de aula, 
muitos alunos com dislexia não iriam conseguir acompanhar o currículo da classe 
regular. E, com as estratégias previstas no relatório educacional, muitos alunos 
conseguem apresentar resultados mais favoráveis as aprendizagens em 
contexto de sala de aula, não sendo necessário encaminhá-los ao atendimento 
educacional especializado de educação especial.  
Para Ferreira (2006), os encaminhamentos são evitados por considerar os 
três níveis de intervenções preconizados pelo MAD. Os níveis de intervenções 
do MAD congregam três fases essenciais, sendo: preliminar, de caráter 
preventivo; compreensiva, de caráter reeducativo; de caráter transicional 
(CORREIA, 2008a, 2008c, 2012). A primeira fase, designada de preliminar, de 
caráter preventivo de intervenção, agrupa dois níveis de intervenções: a 
intervenção inicial (nível I) e a intervenção intermédia (nível II) (CORREIA, 
2008a, 2008c, 2012). Além destes níveis de intervenções, há quatro etapas 
essenciais e interligadas, sendo: identificação, planificação, intervenção e 
verificação.  
Em cada fase e nível de intervenção, há procedimentos que devem ser 
implementados pelos professores da classe regular e pelos professores de 
educação especial e do apoio educativo do Agrupamento, sendo que o professor 
da classe regular é o primeiro profissional que identifica e planifica a intervenção 
para o aluno que começa a experimentar problemas nas suas aprendizagens. 
No que se refere aos professores, os benefícios do MAD foram 
relacionados aos seguintes aspectos: por possibilitar um procedimento com 
planificações e intervenções diferenciadas que estejam de acordo com as reais 
  
potencialidades e dificuldades dos alunos; pelo trabalho colaborativo entre os 
professores, os profissionais externos e os encarregados de educação. Este tipo 
de trabalho colaborativo, possibilita aos professores da classe regular uma maior 
segurança nas decisões a serem tomadas para os alunos, pois sabem que há 
profissionais que lhes apoiam, sendo os mais próximos, os professores de 
educação especial e do apoio educativo do Agrupamento.  
Um exemplo do trabalho colaborativo é em relação a identificação da 
dislexia, que a maioria das participantes considerou que em função de ser uma 
problemática difícil e complexa, exige um conhecimento especializado sem o 
qual o professor da classe regular se vê muito inseguro e com limitações para a 
elaboração de um atendimento eficaz. Entretanto, as professoras da classe 
regular sentem-se apoiadas dado o trabalho colaborativo e consultivo existente, 
principalmente entre os professores de turma com os professores de educação 
especial e professores do apoio educativo. 
As participantes também consideraram que o trabalho colaborativo é viável 
devido ao contínuo incentivo por parte da equipe diretiva do Agrupamento, que 
possibilita a comunicação imediata com a equipe pedagógica, viabilizando uma 
precocidade na identificação e na intervenção educacional dos alunos com 
dislexia, entre outras necessidades educacionais especiais. A diretora do 
Agrupamento exemplificou com os casos de alunos com dislexia, que no 
passado seriam casos mais graves, e hoje, com a operacionalização do MAD, 
muitos deles não chegam a ser encaminhados para a educação especial por 
terem recebido uma intervenção apropriada e atempada. 
Sobre a intervenção, a partir do momento em que as professoras da classe 
regular comunicam aos professores de educação especial e/ou apoio educativo, 
através de um relatório ou até informalmente por meio de uma conversa, 
imediatamente se estabelece uma relação de consultoria e colaboração. Assim, 
as professoras, de forma geral, sentem-se apoiadas para continuação dos 
trabalhos em relação aos alunos que identificam irregularidades no processo de 
aprendizagem, os quais são acompanhados pelo mesmo professor desde o 1º 
ano até o 4º ano de escolaridade do ensino fundamental.  
  
A frequência com que os professores da classe regular e os professores de 
educação especial devem relacionar-se e colaborar com outros profissionais 
(ex., psicólogo, médico, técnico de serviço social ou um terapeuta), vária 
conforme cada aluno que, muitas vezes, precisa de “usufruir de um conjunto de 
serviços especializados” (CORREIA, 2010, p. 35). No caso específico do 
professor de educação especial, ele assume um caráter consultivo ao professor 
da classe regular, na primeira fase do MAD, designada de preliminar, de caráter 
preventivo de intervenção, pois é o professor de turma que intervém mais 
diretamente com os alunos, conforme a necessidade educacional em questão 
(CORREIA, 2008c, 2010).  
Sobre este apoio, a coordenadora dos serviços de educação especial e 
apoio educativo considerou que quando uma professora de turma lhe pede para 
ir à sala de aula, é porque já não está conseguindo resolver sozinha Ao ser 
participado pela professora de turma aos serviços de educação especial e apoio 
educativo, a professora do apoio educativo, considerou que a colaboração com 
as professoras acontece de diversas formas para a intervenção com o aluno, 
desde a planificação, a partilha de materiais e a informação. Assim, na primeira 
fase do MAD, o professor de turma tem o apoio da equipe dos serviços de 
educação especial e apoio educativo, de forma consultiva sem ter que 
encaminhar formalmente o aluno para este serviço. 
No entanto, se o professor de turma e a equipe verificarem “que o aluno 
continua a não responder adequadamente ao ensino que lhe está a ser 
ministrado, então deve propor a sua passagem à componente seguinte, não sem 
que antes tenha tido a oportunidade de contactar os pais” (CORREIA, 2012, 
p.27). A passagem para a fase seguinte do MAD, designada de compreensiva, 
de caráter reeducativo, sendo o nível III de intervenção, denominado por 
intervenção remediativa, poderá determinar o encaminhamento do aluno para o 
atendimento de educação especial e, se for o caso, a elaboração de um 
programa educativo individualizado (PEI).  
O PEI, para a coordenadora dos serviços de educação especial e apoio 
educativo, é um documento orientador de tudo, pois a partir da sua definição, os 
objetivos serão simplificados e detalhados na planificação. Devido a este 
  
detalhamento, é da opinião que o professor de apoio educativo pode ajudar até 
mesmo as crianças com dislexia severa, sob orientação do professor de 
educação especial. Desta forma, percebe-se o trabalho colaborativo existente 
entre os profissionais dos serviços de educação especial e apoio educativo com 
os professores da classe regular. 
Diante do exposto, os benefícios do MAD foram relacionados a organização 
escolar por proporcionar uma estrutura, prevista nas etapas, fases e níveis de 
intervenções do modelo, que colabora para que o processo educacional do aluno 
seja bem encaminhado pelo professor da classe regular, sem haver precipitação 
na tomada de decisão do encaminhamento para o atendimento educacional 
especializado de educação especial (CORREIA & TONINI, 2012).  
Em relação aos desafios da implementação do MAD, as participantes 
consideraram os seguintes: na elaboração e implementação de um planejamento 
de intervenção cauteloso para que os alunos com dislexia ultrapassem as suas 
dificuldades e adquiram as habilidades acadêmicas necessárias ao ano escolar 
em que frequentam; em adaptar as atividades para que os alunos tenham algum 
tipo de sucesso nas aprendizagens; e, não protelar os diagnósticos dos alunos 
com dislexia. 
Sobre o desafio de não protelar os diagnósticos dos alunos com dislexia, 
consideramos que as fases do MAD e, por conseguinte, a coleta e análise das 
informações sobre o aluno, e as fases de intervenção que devem ser 
monitorizadas por meio do progresso do aluno (CORREIA, 2012), poderão ser 
um desafio se o professor da classe regular identificar tardiamente o problema 
de aprendizagem do aluno e não partilhar tal conhecimento com o professor de 
educação especial. 
Para concluir este tópico, é importante referir que a equipe diretiva do 
Agrupamento organizou para os professores, formações sobre o MAD e sobre 
conteúdos da Educação Especial, proporcionando-lhes, de acordo com a 
coordenadora dos serviços de educação especial e apoio educativo, 
conhecimentos para fazerem um bom processo de identificação e de intervenção 
aos alunos com dislexia, entre outras necessidades educacionais especiais. 
 
  
4. Conclusões  
Com base nas reflexões teóricas sobre o tema proposto, conhecimentos e 
experiências das professoras que participaram deste estudo, podemos inferir 
algumas considerações sobre a operacionalização do MAD no apoio aos alunos 
com dislexia em processo de inclusão escolar.  
O apoio à escolarização inclusiva aos alunos com dislexia, foi percebido 
pelas participantes deste estudo, pela disponibilidade e colaboração entre os 
professores das classes regulares com os professores de educação especial, 
com os professores do apoio educativo, com os encarregados de educação e 
com a equipe diretiva do Agrupamento. A percepção das participantes, está de 
acordo com os pressupostos do MAD que estão ancorados num modelo de 
consultoria e, quando necessário, de ação direta, tendo por base a colaboração 
e a disponibilização de um sistema de apoio entre todos os indivíduos implicados 
no processo de aprendizagem dos alunos com NEE (Correia, 2008a, 2010, 
2012). 
A disponibilização de um sistema de apoio refere-se as etapas, fases e 
níveis do modelo, concernentes ao processo de identificação e de intervenção 
que favorecem a realização de boas práticas educativas que, neste caso, é a 
intervenção o mais cedo possível aos alunos com dislexia em contexto de sala 
de aula e pelo professor de turma. Assim, com a operacionalização do MAD, há 
oportunidade de se intervir precocemente e interligar o processo de avaliação à 
intervenção para resolver os problemas, para encaminhar as situações para os 
especialistas, para encaminhar o processo burocrático e pedagógico (ex. 
elaboração do relatório educacional e do PEI). Bem como, evitar, sempre que 
possível, o encaminhamento formal do aluno para o atendimento educacional 
especializado de educação especial, pois as necessidades educacionais 
especiais dos alunos devem, prioritariamente, serem atendidas em contexto de 
sala de aula (CORREIA, 2008C, 2012; CORREIA & TONINI, 2012; FERREIRA, 
2006).  
Para finalizar, consideramos que o MAD proporciona serviços de apoio à 
escolarização inclusiva aos alunos com dislexia e possibilita que estes alunos 
sejam atendidos pelo professor de educação especial, mesmo não sendo por lei 
  
o público-alvo, pois o modelo foi organizado para alunos com necessidades 
educacionais especiais que estão em processo de inclusão escolar, podendo ser 
aplicado a todos os alunos com necessidades especiais (CORREIA & TONINI, 
2012). No entanto, para que o MAD seja implementado, a escola tem que 
legitimar em seu projeto pedagógico os princípios que regem o MAD, bem como, 
os pressupostos subjacentes à filosofia da inclusão escolar. 
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